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ESTADO DE SERGIFE

MUNICÍPIO DE AREIA BRÀ'{.:A
GABINETE DO GESTOR

CoNTRATO No 92l2§2$

TERMO DE 
'O,'ITRATO 

ADMINISTRATIVO, QUÉ ENTRE
SI CEI-EBRAM, D.' UM LADO, O MUNICIPrc DE r\rlEIA
BRANCA, E, LD OI.!TKO, A EMPRESA SSF LOCAÇOES,
EVENTOS E CON' TRUÇOES EIRELI

o MUNrCÍPIO DE AREIii BRANCA/SE, inscrito no Clltr::;oir o no 13.100.995/OOOL-O4,
localizado à Praça -lovinirno Freire de Oliveirê, s/n". ((rntro, doravante denontinado
CONTRATANTE, neste alo representado por seu Gosti)r, c Sr. ALAN ANDRELINO
NUNES SANTOS, portador cio RG no 3.2/L.r29-a S5P/::i: e do CPF no 036,219.265 J0;
do outro lado, a empre ra ssF LOCAções, evel iOS E CONSTRUçÕES ErR\itI,
inscrita no CNPI sob o no 13.843.55 7/OOOL-36, com seile na Rua Dr. Jose Arquibaldo de
Araújo Mendonça, s/no, Centro, Cumbe, SE, doravanr:rl denominada CONTRATAI)4,
neste ato, representada ;,elo Sr. SANDRO DOS SANTT): FARIAS, portador do R(i no

3.169.838-7 SSP/SE ,.' do CPF no 838.574.::1:i-72, Coravante denominada
CONTRATADA, tendo er,r vista o que consta n(, procij:::,o de dispensa de licitaçâ'; no

?-2/2020, com fundamer, o no artigo 24, inciso I, c/c cürt o aft, 26, parágrafo úr,rco,
todos da Lei no 8.666/19r)3, resolvefn firmar o Dresente LJntrato, mediante as cláust'las
e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA-:: DO OBIETO íart. 55. inciso l.-da Lêi no 8.666/93'l
1.1. O presente instrumL,nto tem por objeto a lccaçàr r-'e máquinas para atuarenr I1a

manutenção das estradas vicinais que interligam os povo.tdos situados neste Municil)io,
mediante expressa obser"ância a proposta e pianilhas apíesentadas, ambas aceitas,)or
este Município, e que de agora em diante parte integranti'dcste processo.

CLÁUSULA SEGUNDA DO BE,OIIIE DE]EXECUCAO .Íil.rt l5,-!!s!se-!L!3--g.ei-ú
8.666/93)
2.1. A obra, objeto des.e Contrato,
I,.n preitada por Preço Unr'ario.

terá sua 5ysçur,i.r) Inlireta, sob o Regií]€. rle

CLÀUSULA TERCEIRÀ. . po PRECo. pAS CONprcü!.:.!-i2E-!AGAIIENIe-(ar:t. .59.

i

inciso IIL dn Lei no 8.q s6l93)
3l pela perfeita inteüral execução deste Contrato, a Contratante pagará à Contratada o

valor global de R$ 95.101.,80 (noventa e cinco mtl, centü e um reais e oitenta centavos),
nos termos da lanilha ab rixo:

uida entre 150;: 160hp
Caminhão basculênte 10 m3, trucado, cabine
simples, peso brur:o total 23.000k9, carga útil
máxima 15.9351 q, distância entre eixos
4,80m, potência 23ocv, inclusive caç;:nba
metálica

V. TOTqL
(R$)

62 8.96:,,80

relatório de horas/mês
do Município, mediànte
no protocolo do ól'tlão

ês;
tadual e Municipal, além

ESF'ÉCIFICAçÃO r tNt D.

Escavadeira hidi':)ulica sobre esteira, com
garra giratória de mandíbulas, peso
operacional entrÉ 22,00 e 25,5oton, potêncialtí

?
3.2. Os pagamentos st. '-ão efetuados de acordo :orn o

apresentados pela Contriâtada, após supervisão Ca lisc:lização
entrega, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresel'r.ação,
interessado, da documeniitção hábil à quitaç5o:
a) Nota fisca l;
D) Relatorio de andamenl.'.) e afertçào de noras trãbalhaalei no in
J) Comprovação de RegLr aridade com as Fazendas Fede:ll, Es

L

2

QTD. UNIT.
(R$)

744,90

138,90

das Certidões de Regulan.lade de quitação junto ao lf\i ea NDT, atua lizadas.

r-{

ITEI'4

86.1r8,00620
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3.3. As faturas serão apissentadas com indicações das quantidades e preços unitários
em Reais (R$).
3.4. As faturas serão eniiaminhadas ao fiscal do contrato, para análise e aprovação e
posteriormente para o sei.or financeiro da contratante para pagamento da execução dos
serviços, cujo disporá de ,tté 30 (trinta) dias para efetivaçâo do pagamento.
3.5. Ocorrendo a não acÇ itação pela fiscalização da Contratante dos serviços faturadosr
será de imediato comunicado à firma contratadâ para rêtit cação e apresentação da nova
fatura, escoimada das car sas de seu indeferimento.
3.6. O não pagamento (.la fatura no prazo estipuladc Fos itens 3,2,/3.4, acarretará
indenização por inadimplência pela vai'iação do Ii\,iCC, Ê,iltÍê a data final do período de
adimplemento de cada íarcela até a data do efetivo 1:"rrlamento, ou outro índice que
venha a ser fixado pelo Governo Federal, na forma d3 art. 40, XIV, "c" da Lei no
8.666/93.
3.7. Os preços contratirtos, em moeda corrente biqcileira, serão irreajustáveis no
período contratado.
3.8. Os pagamentos pode'ão ser sustados pela Contra'iânte, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações da Contratada pat(r com terceiro que possa, de
qualquer forma, prejudica ' a Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para colít a Contratante por conta do
Contrato;
c) Não cumprimento do cisposto nas Instruções fornecidôs pela Contratante, mormentê
as contidas no presente termo;
d) Erros ou vícios nas faturas.
3.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA (?n'luanto pendente de liquidaÇão
qualquer débito referente à eventual irregularidade, inàdiioplência ou penalidade.

cLÁusu rA oUARTA - E:@- dê-Lei n:=-,8óOEL93)
4.1. A vigência contratual será de dais meses, contados da assinatura do presente termo,
e poderá ser, excepciona i,nente, prorrogado na ocorrêtlcia de algumas das hipóteses, de
acordo com o art. 57, §10 Ca Lei no 8.666/93:
a) Alteração do projeto or especificações, pela Administlaç;;o;
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, c:.tranho á vontade das partes,
que altere fundamentalm{ nte as condições de execuçãc do contrato;
c) Interrupção da execuçLo do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordern e

no interesse da Administração
d) Aumento das quantidldes inicialmente previstas no cí]ntrato, nos limites permitidos
pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
e) Impedimento 6" sxs61:ção do Contrato por fatc ou lt':' de terceiro reconhecido pela

Administração em documt nto contemporâneo à sua oco:'iêitcia,
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Admin,stração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos dc, que resulte, diretamente, imnedimento ou retardamento na

execução do contrato, ser t prejuízo das sanções legais iiFi:cá'/eis aos 'esponsáveis.
§10 - Ocorrendo impedir)rento, paralisação ou sustaçiio do contrato, o cronograma de

execução poderá ser pr(,rrogado por iguai período, merjiante a celebração de termo
aditivó, devidamente justificado pela autoridade competeirte para celebrar o contrato, na

forma do §2o do art. 57 dr Lei no 8.666/93.
§20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contiato, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se',rerrc,:ndo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente no MunicípiO, e considilt ilr-se-ão oS dias consecutivos,
exceto quando for explicitrmente disposto em contrárir'.

CLÁUSULA UINTA - Ü , art. 55, inci v. da Lei no.
a.666/93)
5.1. OS recursos financeiros para pagamento dos ent:algos resultantes deste contrato

or conta da Dot e oO mentária abatxo esoeili
UNIDADE

correrao
o CLASSIFI

i<.aCa:
FONTE DE RECURSOS
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OÇAMENTATIA
1531

ECON MICA.
2039 33903900

cLÁusuLA sExTA - DA'GARANTIA íaÉ, 55. inciso UL da Lêi no. 8.666/93)
6.1. No ato do pagament( da la fatura, a Contratada apresentará à Contratante garantia
de execução contratual c(trrespondente a 5olo (cinco por cento) do valor contratado, de
acordo com o art. 56 e §.2o cja Lêi 'io 8.ó66/93. A garantia contratual de que trata esta
Cláusula poderá ser pres'.ada em qualquer das modalidtrcles previstas adiante descritas,
com validade do prazo co.'rtratual.
§1o - São modalidades de úarantia, na forma do ait. 56, §,o da Lei no 8.666/93:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, deverrdo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediant r registro tjm sistema centraliza.,o de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco C:ntról do Brasil e avaliados peios seus valores econômicos,
conforme definido pelo Mi,listério da Fazenda;
b) Seguro garantia (devr,rá a seguradora expedidora oa apólice possuir registro na
SUSEP);
c) Fiança bancária (dever'á a instituição expedidora da fiança possuir registro no B.rnco
Central do Brasil).
§2o - A garantia responderá pelo inadimplementt das :ondições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e i)ei3 ; eventuais multas aplica jas.
independentemente de oLltras cominações legais, quandc ,,:r o caso;
§3o - A garantia prestadi, e.'n dinheiro deverá ser depôsit3da em poupança do Banco do
Estado de Sergipe S/A, vinculada ao contrato, a finr dê manter a sua atualiza;ão
financeira, de acordo com o art. 56, §4o da Lei no 8.666/91;
§4o - Depois da aceita(ão definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o
correspondente Termo d.: Recebimento Definitivo peia rjontratante, será devolvitla a
garantia, no prazo de 30 itrinta) dias consecut;vos a }rartir da entrega de requerirnetlto
escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §'1o
cia Lei no 8.666/93;
§5o - Se o valor global di proposta da Contratada for infeÍior a 80o/o (oitenta por cento)
do menor valor a que se referem os itens a e b do §1o do art. 48 da Lei no 8.666/93,
será exigida, para a assinatura do conti-ato, prestaçaio je garantia adicional, dentre as

modalidades previstas n:/ §1o do art. 56 da Lei no 8.6';'i./93, igual à diferença entre o
valor resultante do item .,nterior e o valor cia corres pc'n clr:nte prcposta, na forma do art.
48, §2o da Lei no 8.666/9 l.

CLÁUSULA SÉTIMA - q:) DIREITO E RESPONSÀB.ILIi.IAI,E DAS PARTES (aÉ. 55'
inciso VII e XIIL da Lei no 8,666/93'l
7.1. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato,';: obriga a:
a) Acompanhar, controlar e analisar a execução dos sewi,;,)s quanto à eficiência, eficácia
e efetividade em sua real;zação;
b) Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantidír a

compatibilidade com as ol'rigações assumidas pela Contratada;
c) Indicar os seus reprFJsentantes responsáveis pelo ,!com pa n hamento, supervisão ê

controle do objeto deste (:ontrato;
d) Notificar à Contratada, por escrito. a ocorrência dÊ ev.:.ltuais imperfeições no curso da
execução das obras, fixando prazo para as devidas corr \:çÍ':s;
e) Efetuar o pagamento nt forma prevista neste instrumo..to.
f) A CONTRATADA, duran-e a vigência deste Contrato, se crbriga a:
g) Executar fielmente o olúetc contràtado e o prazo estipulado;
lr) Aceiiar, nas mesmas c,rndições contratuais, os acrés:t;nos e supressões que, a critérto
da contratante, se façanr necessários nas obras e serv;Ços, objeto deste contrato, até os
limites flxados no § 1.'do art. 65 da 1s; 6o 6.§§Cr/93i
i) Responder pelos danos causados diretamente à aí )NTRATANTE ou a terc'3,los,

í

t

1001

decorrentes de sua culpa tu dolo na execução dc presente Contra to
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j) Assumir inteira e exclusiva responsabilidade peio cun)pr'mento de todas as obrigações
decorrentes da execuç'io deste Contrato seja essas de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Contratante, relativamente a

esses encargos, inclusive os que, eventualmente, adr,:rem de prejuízos causados a

terceiros;
k) Manter o livro de ocor'ências dos serviços, onde serão anotadas todas as ocorrências
havidas na execução, li\ro este que será assinado .t:rrnanalmente pelo responsável
técnico da Contratada e p,.'lo engenheiro fiscal do Municipio;
i) Mantêr, durante toda r:xecução do Contrato, as condiç.ies inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação istadas no projeto básrco.
Pará9rafo Único - Será assegurada à Contratante a fis.ralização na execução dos
trabalhos contratados. cor n prometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e
elementos que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - D/.S MULTAS E PENALIDADES (ATt. 55, iNCiSO VI[ffi
8.666/93)
8.1. Ao atraso no cumprinento de gualquer obrigaçãc à:r: Jmida, será aplicada multa de

010/o (um por cento) ,Jo valor do contrato, po!' oiil de atraso, e em caso de

descumprimento de Cad-r um dos prazos parciais ptr.i/istog no cronograma físico-
financeiro, e desde que a /irotivo do atraso tenha sido pc.:'r:ulpa exclusiva da Contratada.
salvo se a justificativa ci,r atraso for aceita pela fiscalize;áo da Contratante. O atraso
superior a 30 (trinta) d.as conse!útivos será considerado ccmo inexecução total co

contrato.
§1o - A multa prevista no item anterior será deduzida Cos pagamentos a serem

ãfetuados à Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos

atrasos verificados.
§2o - Caberá, ainda, a ap),cação dessa multa nos segu;rter casos:
ã1 Não executar as obra:; de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas

vigentes;
b) Dificultar os trabalhos a.e fiscalização dos mesmos;
cj por transferência de Contrato, a Contratac.i3 fica iu.toita a multa de 10o/o (dez por

cento) do valor deste Ter,nú se o transferir a tercêiros, i': todo ou em parte, sem prévia

autorização da Contrata nt.?.

d) §3o -- Serão consideralos casos de força maior, para isenção de multas, quando o

atraso na entrega da obre cotltratada decorrer de:
e) Período excepcional de chuva;
fl Ordem escri[a para pa.alisar ou restringir a execuçiio (los trabalhos, de interesse da

Contratante;
g) Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.

§+o - wo caso de fici r comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer
inadimplemento contratual que possa ser responsa hilizad a a Contratada, e, ainda, em

.uro d" inexecução, tol.al ou parcial, do contrato, o ':ontratante poderá ap!icar à

Contratada as seguintes :;anções, previstas na art. 87 da Lei no 8.666193, garantida a

prévia defesa, sem prejuí:.o de perda da garantia prestld.l:
a) Advertência;
Uj uutta de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo d: 10o/o (dez por cento) sobre o

valor do Contrato, em de( orrência cje atraso injustificôdo na obra;
c) Multa de 10% (dez iror cento) sobre o valor tctàl dêste contrato, no caso de

inexecução total ou parciêl do mesmo;
d) Suspensão temporária de participa r em iicitação e inrpedimento de contratar corfl a

Administração do Contrat:rnte, pelo pra zo de até ü2 (dois) 'rnos;
Declaração de inidonei,lade para licitar ou contratar corn a Administração Pública.

§50 Nas mesmas penliidades incorrerá o adjudicat ário que não retirar a nota de

empenho no prazo estat,eiecido, confoi-rne estabeiece o tri-t. 64 da Lei no 8.666/93. O

valor da multa, neste casc, será de 100/o (dez por cento) c o valor ad udicado.
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cLÁusuLA NOIIA - DA ÍiESCrSÃO íârt. 55. inc:so VÍri. da Lêi no 8.666/93'i
9.1. A inexecução, total cu parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da
cláusula anterior, ensejarir a sua rescisão por ato unilateret e escrito da Contratante, nos
casos enumerados nos in,risos I a XII e XVII do Art. 78 dô Lei no 8.666/93, na forma do
art.79 da mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78
da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Coi1tr,3tada, será esta ressarcida dos
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do

art. 79 do mesmo diplomi legal.

cLÁusuLA pÉcrÍ{A - qos prRErros Do coNTRÀ\T^'sl- ,TE No cÂso DE RESCISÂO

íArt. 55, inciso IX. da [.Êi n" 8.66619i!]
10.1. Na hipótese de lêscisão administrativa do irre'-;ente Contrato, a Conttatada
reconhece, de logo, o dii.:ito da Contratante de adotal, rro que couberem, as medidas
previstas no artigo 80 da -ei no 8.666/93.

clÁusu LA pÉcrMA pRi M ErRA - pA vrN c u LAcÃo .ç-ü-!Lr. sA I UAtlêrt lS-xL-Ce
Lei no 8,666/93)
11,1. O presente termo e:tá estritamente vinculado:
a) A dispensa de licitação'no 22/2020 e ao projeto básicc que a instruiu;
b) A proposta da contratala.

at À slll À Érrua srcrrruna DÂL FGÍqr ÀaÀn Ê.PLrcÁvEL À ExEcucÃo
CONTRATO E OS CASO.Í! OMISSOS íaft.55. inciso Xli{ da Lei no 8'666/93)'
12,1. O presente Contrat() fundamenta-se:
a) Nos termos do Art. 24,I, da Lei 8,666/93 e sues denllrs determinações;
b) Nos preceitos do Direir.') Público;
c) Supletivamente, nos Êrincípios da Teoria Geral dos C'-)ntratos e nas disposições do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os cas(s omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decoirência cieste contrato, serão acordados entre as pirltes, lavrando-se, na ocasião,
Termo Aditivo.

cLÁusuLA pÉcrMA TEqCETRA - pAS ALTERACóES íAd-!5.!eln:-8é66
fSf =ste instrumento pôderá ser alterado na ocorrênciir de quaisquer fatos estipulados
no artigo 65 da Lei no 8.e66l93, desde que devidamer:te c:rmprovados.

§10 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mei;rnas condições contratuais, os

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, ât,:r o limite legal previsto no art.
65, §1o da Lei no 8.666/9i, calculado sobre o valor inicià! itualizado do contrato;
Êro - Nenhum acréscinrr ou supressão poderá excede' o limite estabelecido nesta

condição, salvo as supr,:ssões re5últantes de acorCo celebrados entre as partes,
acordo com o art. 65, §2o II da Lei no 8.666/93.

P

0r, Lcr rr_ o.o0(,/:rt l.
14.1. Na forma do que d
Paulo de Tarso Gomes
Urbanismo e Saneamen
presente Contrato.
§1o-Afiscalizaçãocor
execução do Contrato coi

3põe o artigo 67 da Lei no 8.66( 193, fica designado o servidor
de Menezes, lotado na Secretaria de Obras, Transportes,

to deste Órgãe, para acoinpalhar e fiscalizar execução do

npete, entre outr3s atribui!:õ€:, verificar a conformidade Ca
') as normas especificadas, sÉ 'rs procedimentos são adequaGos

de

r

§60 - A inexecução total ou parcial das cbras objeto destie termo ensejará sua rescisão,
nos termos dos artigos 7B a 80 da Lei no 8.666/93.

para garantir a qualidade lesejada;
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CLAUSULA DECIMA OIIINTA - DO RECEBIMENTO '.)À OBRA íArt. 73- Lêi no
8.666/93)
15.1. Em consonância coill o art. 73, I aa Lei no 8.6ô6/93. o objeto deste Contrato será

a) Provisoria mente, pelo responsável pelo acom pan iia;'rr)nto e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, as!.rinado pelas partes em até i5 (quinze) dias de comunicaÇào
escrita do Contratado;
b) Definitivamente, por iervidor or: comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstirnciirdo, assinado pelas pan.:s;, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria oue comprove a adequação do t,bjeto aos termos contratu.lls,
observado o disposto no ert. 69 da Lei no 8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA SE}'
16.1. Com a prévia ] expressa aprovação da Côntratante, sem perda das
responsabilidades contratLrais e lêgais, a Contratada L"oderíi subcontratar parte das obras
e dos serviços deste Conr'ato, respeitado o limite máxitr,r- de 40o/o (quarenta por cerrto)
do va lor contratado;
16.2. A subcontratação r-.ãe altera os direitos e as obrlga;ões da Contratada perailte a
Contratante;
16.3. Para a execução leste Contrato, a Contratante aoderá designar, por ato da
Diretoria a que se vincula estê Contrato, um Engenhe:ro comc seu representante, cor:, a
competência de Gestor ,.le Contrato da Contratante, iille, dentre outras atribuiç5es,
anotará em registro próprio todas as ocorrências relaci':)ne(ras com a execução das obias
e serviços objeto deste C,)ntrato, determinando o que fot trecessário à regularização Cas

fa ltas ou defeitos observatlos;
16.4. Quando as decisões e as providências ultrapassarenr a competência prevista no ato
de designação, deverá o Gestor de Contrato da Contratàlrte solicitar aos seus superiores
hierárcluicos, em tempo liábil, a adoção cias medioas ccn'/(:nientes;
16.5. Durante a execuçiio deste Contrato, a Cont!"atar,t: poderá exigir da Contratada
seguro para garantia de ')essoas e bens, para um bom tl perfe:to desenvolvimento dos

trabalhos contratados, cor!Íorme o grau de criticiúade d:r,:tapa de execução das obras e

dos serviços, objeto desti Contrato.

cLÁUsuLA DÉCIMA SÉ.iIMA. DO FORO
17.1. As partes contratantes elegem o Foro do Distriio íe Areia Branca, Estado de
Sergipe, como único conpetente para dirimir as questõeÍi que porventura surgirenl na
execução do presente Côntrato, com renúncia expregs.i de quaiquer outro, por nlais
privilegiado que seja.

+

(

§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contrírtiroa de suas responsa bilidades
contratuais;
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incideltes sobre as faturas a serem
pagas, assim como as co,rtriiiuições devidas ao INSS, bem corno serão de sua exclusiva
responsabilidade as obri,lações ou encargos trabalhisra:;, da Prerzidência Social, de
seguros com referência :o pessoal empregadc, contratado ou que prestar qualquer
serviço na execução cià oL ra ou fiscalização dos serviçcs deco!'rentes deste Contrato.
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NçA

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assingm este instrumento, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Areia Branca/SE, 14 de agosto de 2020.

+ &n#M611m=t'ftNt"\h,tu
Contrata nte

ILAN ANDRELINO NUNES SANTOS
Gestor do Município

ssr roclções, rver NSTRUçOES EIRELI
ra da

SANDRO DOS SANTOS FARIAS
Representante legal
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